
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2640353 - MS (2024/0154775-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL
AGRAVANTE : ANDREA NILS LOPES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : KAOYE GUAZINA OSHIRO - MS019853
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BODOQUENA
PROCURADOR : CRISTIANE FERREIRA SIQUEIRA - MS021554

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO. TEMA 1.002/STF. RATEIO DA VERBA HONORÁRIA ENTRE ESTADO E
MUNICÍPIO. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ. REFORMATIO IN

. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. PEDIDO DEPEJUS
IMPOSIÇÃO DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. INVIABILIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

Os arts. 141, 492, , e 1.013 do CPC/2015, do CPC/2015 não possuem comando1.  caput
normativo suficiente para amparar a tese de violação ao princípio da non reformatio in pejus 
por rateio dos honorários sucumbenciais estipulados anteriormente em desfavor apenas do
ente municipal, ensejando a aplicação da Súmula n. 284/STF.

O entendimento exarado pelo Tribunal de origem, no sentido do rateio da verba honorária2. 
entre os entes federativos sucumbentes (art. 81, § 1º, do CPC/2015), está em consonância
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que tal verba é fixada em
relação ao objeto discutido, e não em relação ao número de vencedores ou vencidos, de modo
que os argumentos da parte agravada não são aptos a desconstituir a decisão recorrida.
Precedentes.

 A aplicação da sanção prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática,3.
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da multa – a ser analisada em
cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-se
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que,
contudo, não se verifica na hipótese examinada.

. Agravo interno desprovido.4
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao14/08/2025 20/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .21 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL e ANDREA NILS LOPES DA SILVA contra
decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 366):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO. TEMA 1.002 DO STF.  RATEIO DA VERBA1.
HONORÁRIA ENTRE ESTADO E MUNICÍPIO. POSSIBILIDADE.
ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE SUPERIOR. LIMITES DA LIDE. AUSÊNCIA DE EXTRAPOLAÇÃO.
SÚMULA N. 83/STJ.   E PRECLUSÃO2. REFORMATIO IN PEJUS
CONSUMATIVA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284
/STF.  AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO3.
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 379-390), as agravantes alegam que não
incidem no caso as Súmulas n. 284/STF e n. 83/STJ.

Sustentam que, “se apenas uma das partes interpõe recurso objetivando a
reforma da base cálculo dos honorários de sucumbência recíproca, a parte que não
interpôs recurso quanto a este aspecto não pode se beneficiar do eventual provimento,
sob pena de 'reformatio in pejus'" (e-STJ, fls. 383-384).

Defendem que, em caso semelhante, o Ministro Teodoro Silva Santos teria
dado provimento, em juízo monocrático, a recurso especial "interposto pela Defensoria
Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, em que os dispositivos legais apontados
como violados pela parte recorrente foram exatamente os mesmos, quais sejam: arts.
141, 492 e 1.013 do CPC/2015, para fixar de forma autônoma os honorários devidos
pelo Estado do Mato Grosso do Sul, tendo em vista a jurisprudência desta Corte que
veda o rateio da verba sucumbencial entre os entes da federação responsáveis pelo
pagamento dos honorários advocatícios" (e-STJ, fls. 385-386), a afastar o óbice da
Súmula n. 83/STJ.

Frisam que o art. 1.013 do CPC/2015 possui comando normativo suficiente,
a ensejar o reconhecimento da  postulada.reformatio in pejus

Pleiteiam, ao final, a reforma da decisão agravada, a fim de estabelecer a
condenação sucumbencial autônoma em desfavor do Estado de Mato Grosso do Sul
em patamar não inferior ao estipulado para o ente municipal anteriormente.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 397-401), com pedido de fixação da
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.
 

VOTO
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O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Conforme consignado na decisão agravada, a Corte de origem, ao julgar a
controvérsia, adotou a seguinte fundamentação no âmbito dos embargos de
declaração (e-STJ, fls. 209-210 – sem grifo no original):

 
No caso vertente, o acórdão ora embargado deu provimento ao recurso
interposto pela Defensoria Pública para condenar o Estado de Mato Grosso
do Sul ao pagamento de 50% dos honorários advocatícios arbitrados na
sentença, cujo montante fora de R$ 1.500,00.
Contudo, ao contrário das alegações da embargante, o fato de ter havido o
rateio entre os entes públicos (município e Estado) não acarretou na redução
dos honorários, uma vez que a recorrente irá receber exatamente o
montante de R$ 1.500,00 fixado na sentença, porém de forma rateada entre
os requeridos.
Da mesma forma, constato que o acórdão não extrapolou os limites da lide,
na medida que atendeu aos pedidos da embargante quanto à condenação
do Estado ao pagamento dos honorários.
E mais, afasta-se também a alegada violação ao princípio recursal da
vedação da reformatio in pejus, tendo em vista que o julgado não prejudicou
a situação da recorrente, na medida que sequer reduziu a condenação da
verba sucumbencial.
Outrossim, o fato de o ente público municipal não ter interposto recurso
objetivando a reforma da sentença quanto os ônus sucumbenciais, não
impede de o acórdão determinar o rateio dos valores devidos pelos
requeridos, nos termos do art. 87, §1º, do CPC:
[...]
De outra banda, pela prudente leitura do acórdão, tem-se que houve regular
aplicação à tese fixada pelo STF, no julgamento do Tema Repetitivo n.º 1002.

Quanto à alegada violação ao princípio da , aonon reformatio in pejus
argumento de que o rateio dos honorários sucumbenciais estipulados anteriormente
em desfavor apenas do ente municipal configuraria redução da referida verba, verifica-
se que os dispositivos legais apontados pela recorrente, quais sejam, arts. 141, 492, 

, e 1.013 do CPC/2015, todos do CPC/2015, não possuem comando normativocaput
suficiente para amparar a tese defendida, ensejando a aplicação da Súmula n. 284
/STF.

A título ilustrativo:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA INDIVIDUAL.
TÍTULO EXECUTIVO FORMADO EM AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR
SINDICATO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA OCORRÊNCIA DA
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TEMA 880. DISTINGUISH.
ARTIGOS DE LEI TIDO POR VIOLADOS NÃO PREQUESTIONADOS E
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SEM COMANDO NORMATIVO APTO A ENSEJAR EVENTUAL
ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INADMISSIBILIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. Com relação aos artigos 97 e 104 da Lei n. 8.078/1990, além não
prequestionados, não sevem à pretensão recursal, a qual se relaciona
somente com as questões da prescrição e da suspensão processual; por
isso, o conhecimento do recurso encontra óbice nas Súmulas 211 do STJ e
282 e 284 do STF.
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.090.822/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)13/11/2023 16/11/2023
 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE CÉDULA DE CRÉDITO RURAL.
CESSÃO DO CRÉDITO PARA A UNIÃO FEDERAL. MEDIDA PROVISÓRIA
Nº 2.196-3/2001. ALTERAÇÃO SUBJETIVA NO POLO ATIVO DE
EXECUÇÃO JÁ AJUIZADA. DESNECESSIDADE DE INSCRIÇÃO EM
DÍVIDA ATIVA. CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO PELO RITO DO CPC.
PRECEDENTES. DISTINGUISHING EM RELAÇÃO AO ENTENDIMENTO
ADOTADO POR ESTA CORTE NO RESP 1.123.539, EM SEDE DE
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. IMPOSSIBILIDADE DE
CONHECIMENTO DA QUESTÃO RELATIVA À INCOMPETÊNCIA DA
VARA FEDERAL ESPECIALIZADA EM EXECUÇÕES FISCAIS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF.
[...]
3. A desnecessidade de inscrição em dívida ativa e afastamento do rito da
execução fiscal não permite concluir pela incompetência da Vara Federal
especializada em execuções fiscais para prosseguir com a execução na
hipótese pelo rito do CPC, seja porque os dispositivos legais tidos por
violados não possuem comando normativo específico nesse sentido, seja
porque a legislação de organização judiciária federal não está em discussão
no presente feito, nem os provimentos da Justiça Federal da 3ª Região, e
nem poderiam estar por não se enquadrarem no conceito de lei federal para
fins de análise em recurso especial, razão pela qual, no ponto, o recurso
especial não merece conhecimento, haja vista a incidência da Súmula nº 284
do STF, : "É inadmissível o recurso extraordinário, quando ain verbis
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia".
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido para
afastar a incidência da Lei nº 6.830/1980 e possibilitar a continuidade da
execução pelo rito do CPC.
(REsp n. 1.879.563/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).24/11/2020 11/12/2020
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No que diz respeito à distribuição dos ônus sucumbenciais, denota-se que o
Tribunal de origem, ao determinar o rateio da verba honorária anteriormente fixada
apenas em desfavor do Município em partes iguais entre ambos os vencidos, decidiu
em conformidade com o entendimento desta Corte Superior, conforme se verifica da
leitura do seguinte precedente da Segunda Seção:

 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
PLURALIDADE DE VENCIDOS E DE VENCEDORES. RATEIO DA VERBA
SUCUMBENCIAL. ART. 87 DO CPC.
1. Nos termos do art. 87 do CPC: a) havendo mais de um integrante no polo
ativo, ao valor fixado a título de honorários será distribuído
proporcionalmente entre os vencidos nos termos em que determinado na

; b) o valor dos honoráriossentença ou, no silêncio desta, de forma solidária
será rateado pelos integrantes do litisconsórcio vencedor. Em outras
palavras, a regra do rateio na distribuição dos ônus sucumbenciais se aplica
tanto à pluralidade de autores quanto à de réus, tendo em vista que tal verba
é fixada em relação ao objeto discutido e não em relação ao número de

 Precedentes.vencedores ou vencidos.
2. Embargos de declaração parcialmente acolhidos sem efeitos infringentes.
(EDcl nos EDcl na DESIS no AgInt na Rcl 37.445/DF, Rel. Ministro Luis
Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em , DJe ).18/05/2021 25/05/2021

Ademais, cumpre transcrever, ainda, a ementa de julgado proferido
recentemente pela Segunda Turma do STJ, em controvérsia similar, no âmbito de
agravo interno no agravo em recurso especial interposto, também, pela Defensoria
Pública do Estado de Mato Grosso do Sul (sem grifo no original):

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA PARA FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO. RÉUS SOLIDÁRIOS. RATEIO PROPORCIONAL DA
VERBA HONORÁRIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 87, §§ 1º e 2º, DO CPC.
RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO INFIRMAM A DECISÃO AGRAVADA.
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
: 1.1. Agravo Interno apresentado pela Defensoria do Estado de Mato
Grosso do Sul contra decisão que conheceu do Agravo em Recurso Especial
para não conhecer do Recurso Especial, em ação cominatória para
fornecimento de medicamento, envolvendo réus solidários e o rateio
proporcional da verba honorária, pelo óbice da Súmula 283/STF.
II. Questão em discussão
: 2.1. Saber se as razões de Agravo infirmam a decisão agravada.
III. Razões de decidir
: 3.1. Os argumentos da agravada não infirmam a decisão recorrida. O
Tribunal a quo aplicou corretamente o art. 87, §§ 1º e 2º, do CPC, que prevê
o rateio proporcional da verba honorária entre réus solidários, em julgado
que se harmoniza com a jurisprudência do STJ, a qual já assentou que a
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verba honorária é fixada em relação ao objeto discutido e não em relação ao
número de vencedores ou vencidos.
IV. Dispositivo: 4.1. Agravo desprovido.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AREsp 1.711.300, Rel. Min. Maria
Isabel Gallotti, DJe de ; STJ, EDcl nos EDcl na DESIS no AgInt09/10/2020
na Rcl nº 37.445/DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, j. 

; STJ, AREsp n. 2.763.157, Ministro Gurgel de Faria, DJE de 18/05/2021
.23/12/2024

(AgInt no AREsp n. 2.696.966/MS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)28/5/2025 3/6/2025
 

Registre-se, ainda, que os julgados trazidos pela agravante nas razões
recursais tampouco são aptos a desconstituir o entendimento perfilhado na decisão
monocrática ora recorrida, uma vez que, no tocante à , adentram no reformatio in pejus
mérito da questão, tendo sido a análise da controvérsia obstada no caso, em razão da
incidência do óbice da Súmula n. 284/STF.

Quanto ao AREsp n. 2.702.850/MS, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
julgado em , DJe , além de se tratar de decisão proferida11/12/2024 13/12/2024
monocraticamente, inapta a afastar o óbice da Súmula n. 83/STJ, embasou-se
em acórdãos que não versam sobre o rateio proporcional da verba honorária
sucumbencial entre os entes federativos, mas sobre a vedação ao rateio dos referidos
honorários entre os membros da Defensoria Pública, devendo ser destinados
exclusivamente ao aparelhamento da instituição, controvérsia estranha à presente lide.

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece
íntegra a decisão recorrida.

Por fim, quanto ao pedido veiculado em contrarrazões recursais, no sentido
da aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, cabe pontuar que esta
Corte Superior de Justiça tem entendido que o mero não conhecimento ou a
improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição da referida
sanção, tornando-se imperioso para tal que seja nítida a utilização abusiva ou
protelatória do recurso, o que não se verifica no presente caso.

Ilustrativamente (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA. PRODUÇÃO DE
PROVAS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO DE
DEFESA. AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
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I - A Corte de origem examinou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência
de vício integrativo.
II - . A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de
que o juiz é o destinatário da prova e pode, assim, indeferir,
fundamentadamente, aquelas que considerar desnecessárias, a teor do
princípio do livre convencimento motivado.
III - , rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou nãoIn casu
ser necessária produção de provas além daquelas já existentes, afastando o
cerceamento de defesa, demandaria necessário revolvimento de matéria
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido
na Súmula n. 7/STJ.
III - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de
fatos e provas.
IV - Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais,
deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte
recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto
processual civil de 2015, sendo desnecessária a apresentação de
contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio,
Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18/05/2017), embora tal elemento
possa influir na sua quantificação.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.177.715/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)12/5/2025 16/5/2025
 

No caso, apesar do desprovimento do agravo interno, não se configura a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual é descabida a imposição da apontada
multa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL

AGRAVANTE : ANDREA NILS LOPES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : KAOYE GUAZINA OSHIRO - MS019853
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BODOQUENA
PROCURADOR : CRISTIANE FERREIRA SIQUEIRA - MS021554

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - 
REGISTRADO NA ANVISA - NÃO PADRONIZADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL

AGRAVANTE : ANDREA NILS LOPES DA SILVA
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : KAOYE GUAZINA OSHIRO - MS019853
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BODOQUENA
PROCURADOR : CRISTIANE FERREIRA SIQUEIRA - MS021554

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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